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MINISTÉRIO DA SAÚDE
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
Relatório da Reunião da Comissão  de Orçamento e Financiamento do

Conselho Nacional De Saúde – COFIN/CNS

03 de março de 2006

163ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde

08 e 09 março de 2006

 

Membros Presentes:

Alcides dos Santos Ribeiro (COBAP/CNS); Fernando Luiz Eliotério (CONAM/CNS); Francisco Viana Leite (DENASUS/MS); Georgimar Martiniano de Sousa (Ministério do Planejamento); Gerônimo Paludo (CNTSS/FENTAS/CNS); Lirce Lamounier (Pastoral da Saúde/CNBB); Julia Roland (CUT/CNS); Francisco Viana (DENASUS); Rodrigo Pucci de Sá e Benevides (SIOPS/MS); Viviane Rocha de Luiz (CONASS/CNS).   

Ausências Justificadas:

Ana Cristhina de Oliveira Brasil (COFFITO/FENTAS); Áquilas Mendes (CONASEMS); Erasmo Ferreira da Silva (Fundo Nacional de Saúde); Humberto Barreto Alencar (SPO/MS); Jacirema Peixoto Sousa (SAS); Rosa Maria Marques (ABRASCO).

CONVIDADOS PRESENTES:

Antônio Ferreira(SGTES/MS); Clementina Prado (SIOPS); Inácio Aihada (SPO/SE); Jomilton Costa (SGP/MS); Sebastião Oliveira (SPO/MS).

ASSESSORIA TÉCNICA: 

Gerson Domont (SE/CNS - MS).

CONSULTOR TÉCNICO:

Francisco Rózsa Funcia.

PAUTA PROPOSTA:

Item 01 – Discussão da proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2007 .

Item 02 – Preparação da discussão para votação da prestação de contas relativa  à execução orçamentária do Ministério da Saúde no exercício de 2005, apresentada na reunião anterior.
Item 03 – Acompanhamento da luta para ampliar os recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde no Projeto de Lei Orçamentária de 2006 em tramitação na Câmara Federal.

RELATÓRIO 

1. Discussão da Proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2007

A proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2007 está sendo elaborada a partir das sugestões de inclusão e alteração do texto da LDO 2006 (Lei Nº 11178, de 20 de Setembro de 2005), que deverão ser encaminhadas pelos Ministérios para a Secretaria de Orçamento Federal/Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SOF/MPOG) até o dia 10 de Março. Nesse sentido, a SPO/MS solicita que o material seja encaminhado para consolidação no âmbito do Ministério da Saúde até 06 de Março, sendo que já foi solicitado um prazo adicional pela Sra. Secretária Executiva do CNS, visto que a reunião do CNS ocorrerá nos dias 08 e 09 de Março. As propostas deverão ser apresentadas em formulário próprio disponibilizado pela SOF/MPOG.

A análise da COFIN foi feita tomando por base dois materiais: um deles com os artigos selecionados sobre “Saúde” no Quadro intitulado “Comparativo entre a LDO 2005, o PLDO 2006 e a LDO 2006” (Anexo A do presente relatório); e o outro com as metas e prioridades selecionadas sobre “Saúde” no Anexo I da LDO 2006 (Anexo B do presente relatório).

Em linhas gerais, após debate, a COFIN manifestou-se favorável à manutenção do texto vigente na LDO 2006, inclusive das prioridades e metas apresentadas no Anexo I,  com exceção da alteração e inclusão propostas nos termos a seguir (e devidamente preenchidas no formulário exigido pela SOF/MPOG, conforme Anexo C e Anexo D do presente relatório):

· Nova redação (em negrito e sublinhado) e Inclusão (em itálico e sublinhado):

Art.58 ...

I - ...

II - ...

III – (VETADO)

§ 1º ...

§ 2º Para os efeitos do inciso II do caput deste artigo, consideram-se como ações e serviços públicos de saúde a totalidade das dotações do Ministério da Saúde, deduzidos os encargos previdenciários da União, os serviços da dívida, despesas financiadas com recursos da Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, as despesas com Farmácias Populares, as despesas com Bolsa Família e os serviços de saúde que atendam clientela fechada, e ressalvada disposição em contrário que vier a ser estabelecida pela lei complementar a que se refere o art. 198, § 3º, da Constituição.

§ 3º Na execução orçamentária de 2007, a aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde será equivalente ao maior valor entre o efetivamente empenhado e o mínimo previsto para aplicação em 2006 nessas ações e serviços, corrigido pela variação nominal do PIB de 2006 em relação ao de 2005, ressalvada disposição em contrário que vier a ser estabelecida pela lei complementar a que se refere o art. 198, § 3º, da Constituição.

Assim sendo a COFIN encaminha as propostas de alteração e inclusão para deliberação do Plenário do CNS.

2. Preparação da Discussão para Votação da Prestação de Contas relativa à Execução Orçamentária do Ministério da Saúde no Exercício de 2005, apresentada na Reunião Anterior do CNS 

2.1) Inicialmente foi feita uma síntese das discussões desse item na reunião passada do CNS. A análise da Execução Orçamentária de 2005 feita pela COFIN foi dividida em três partes: inicialmente, foi apresentada a visão geral e a visão por itens/programas, nos termos dos relatórios mensais da COFIN; em seguida, foi realizada uma análise da suplementação e redução orçamentária em relação ao Orçamento Inicial, destacando-se os principais itens; após, comparou-se a variação da execução orçamentária no período 2004/2005; e, por fim, houve uma avaliação sobre o cumprimento da EC 29. Após, a SPO/MS fez uma apresentação dos principais programas contemplados na execução orçamentária de 2005 e destacou que, tanto o valor total do contingenciamento orçamentário para o Ministério da Saúde, quanto a inclusão das despesas com Farmácias Populares e com Bolsa Família na disponibilidade orçamentária requerida para o cumprimento da EC 29, são definidos pela Secretaria de Orçamento Federal/MPOG, conforme interpretação da legislação vigente. O Plenário da CNS deliberou que:

a) a votação dessa prestação de contas ocorreria na reunião de março, para que os Conselheiros tivessem tempo para analisar mais cuidadosamente as informações e obter eventuais esclarecimentos adicionais. A COFIN não recebeu nenhuma solicitação dos Conselheiros até a presente data. 

b) deverá ser definido como ponto de pauta de alguma das próximas reuniões a avaliação da Farmácia Popular à luz das linhas norteadoras estabelecidas pelo CNS. 

c) deve ser mantida a metodologia de análise da execução orçamentária utilizada em 2005, a saber, avaliação mensal pela COFIN e trimestral pelo CNS (no relatório trimestral, as páginas deverão estar numeradas).

d) deverá ser discutida as propostas para a LDO 2007 na próxima reunião do CNS. Nesse sentido, a COFIN está encaminhando proposta para deliberação do Plenário, conforme item 1 deste relatório. 

2.2) A proposta da COFIN para o encaminhamento desse ponto de pauta na próxima reunião do CNS é destinar um tempo inicial para os esclarecimentos que forem solicitados pelos Conselheiros. Para isso, será necessário que todos os representantes das áreas técnicas do Ministério da Saúde, além da SPO/MS, estejam presentes. Após os esclarecimentos, encaminhar a votação.

3. Acompanhamento da Luta para Ampliar os Recursos destinados às Ações e Serviços Públicos de Saúde no Projeto de Lei Orçamentária 2006 em tramitação na Câmara Federal

Há possibilidade de revisão dos valores consignados no parecer do Deputado Cláudio Cajado, subrelator da área “Saúde” (o demonstrativo dos valores apurados pela COFIN e pela Parecer citado está no ANEXO E deste relatório), porém para menos, em virtude da divulgação da variação real do PIB 2005 (2,3%) pelo IBGE: é um indicativo de que houve uma redução da variação nominal do PIB em relação à previsão inicial que serviu de base de cálculo. Com isso, para cada 1% de queda da variação nominal do PIB, o valor mínimo para aplicação em ações e serviços públicos de saúde cai aproximadamente R$ 400 milhões. Ainda não há certeza de que o PLOA 2006 será votado na próxima semana.

4. Diversos

4.1) Foi solicitada revisão de alguns pontos do relatório passado, visando estabelecer com mais precisão os termos discutidos. Como o relatório ainda não foi votado, nem divulgado no site do CNS, as alterações (em negrito e sublinhado) foram efetuadas no próprio relatório e a redação final foi a seguinte:

a) FIOCRUZ : 

a.1) item 72 (Farmácias Populares) - está relacionada aos seguintes aspectos: houve uma superestimação do número de farmácias a serem implantadas e, consequentemente, de captação de recursos próprios (tinha-se como meta o funcionamento de 330 farmácias em 2005, sendo que estavam funcionando 78 no final de 2005, das quais, 51 foram implantadas nesse ano). Há que se considerar que a implantação e funcionamento das farmácias populares depende do interesse das prefeituras, que devem encaminhar o projeto para celebração de convênio.

c) FNS:

c.2) Secretaria de Gestão do Trabalho: item 20 (Qualificação Profissional do SUS) – a execução orçamentária ficou prejudicada pelo contingenciamento; item 24 (PROFAE) – nesse item estão incorporadas outras atividades, sendo que o PROFAE enquanto um projeto específico teve uma boa execução. Está na fase final, sendo que o saldo corresponde ao valor previsto para obras: houve problemas no projeto arquitetônico;

c.3) Secretaria de Gestão Participativa: item 19 parcial (Outros Programas) – houve baixa execução na ação “1314” (Participação Popular e Intersetorialidade na Reforma Sanitária e no SUS), tendo sido empenhado 76% (equivalente a R$ 17.874.740,00) do valor da coluna “Lei+Crédito”, decorrente do contingenciamento orçamentário: apesar do Termo de Cooperação Técnica com a OPAS ter sido assinado em Outubro, não houve recurso disponível para empenhamento. Além disso, os recursos alocados para os equipamentos do Auditório do Conselho Nacional de Saúde não foram utilizados por problemas que ocorreram no processo licitatório.

4.2) Houve a apresentação da situação de entrega do SIOPS – municípios e estados. Em relação ao ano-base 2004, 5152 municípios –  92,7% do total (contra 5306 em 2003, 5457 em 2002, 5483 em 2001 e 5403 em 2000) – e  20 estados – 74,1% do total (contra 22 em 2003, 26 em 2002, 24 em 2001 e 18 em 2000) – responderam. Está sendo preparada a Nota Técnica para divulgação detalhada dos dados nos próximos dias.

4.3) A próxima reunião da COFIN deverá priorizar a análise da Execução Orçamentária do 1º trimestre de 2006.

4.4) As datas das próximas reuniões da COFIN serão: 04 de Abril (3ª feira) e 04 de Maio (5ª feira).

Brasília, 03 de Março de 2006.

COMISSÃO  DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – COFIN/CNS
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